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Resumo: A geração de resíduos pelas diversas atividades humanas, incluindo os hospitalares, 

constitui-se atualmente em um grande desafio. No Brasil, órgãos como a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) têm assumido 

esse papel, definindo regras e condutas adequadas aos diferentes agentes, quanto à geração e ao 

manejo desses resíduos e da responsabilização do gerador. Dentro desta problemática, este artigo 

aborda as particularidades da Liga Norte Riograndense Contra o Câncer (LNRCC), em relação ao 

gerenciamento dos Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS), com o objetivo de conhecer o processo de 

gestão de resíduos. O presente trabalho se caracteriza enquanto investigação de natureza qualitativa, 

classificada como Estudo de Caso, com caráter descritivo da realidade. Sua singularidade esmiúça 

uma situação específica procurando características e especificidades que possam contribuir para a 

compreensão do fenômeno de interesse. Pode ser ainda classificada como pesquisa do tipo 

documental, pelos procedimentos ou meios, visto que envolve investigação com base em documentos 

ou relatórios presentes dentro da empresa. O gerenciamento integrado dos resíduos de serviços de 

saúde vem se constituindo objeto de debates, estudos e pesquisas, pelos desafios de operacionalização 

de sistemas adequados a cada tipo de organização. É fundamental uma gestão integrada, planejada e 

implantada a partir de bases científicas e técnicas, normativas e legais. Um dos diversos dilemas 

quanto à gestão eficiente do manejo dos resíduos dos serviços de saúde é conciliar a demanda 

crescente por produtos e serviços geradores de resíduos, consequente às exigências da modernidade, 

com a necessidade veemente de redução requisitada pelo debate sempre atual da sustentabilidade. 
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Introdução 

A geração de resíduos pelas diversas atividades humanas constitui-se atualmente em 

um grande desafio. Com o desenvolvimento industrial, a partir da segunda metade do século 

XX, sua produção vem crescendo constantemente inclusive ultrapassando a capacidade de 

absorção da natureza. Somado a essa questão, tem-se o aumento da diversidade dos seus 

componentes, pela presença de materiais de maior toxidez e de difícil degradação. O descarte 

inadequado desses resíduos pode causar danos ambientais capazes de colocar em risco a 

qualidade de vida da população e comprometendo os recursos naturais do planeta. 

No Brasil, órgãos como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e o 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) têm assumido esse papel, definindo 

regras e condutas adequadas aos diferentes agentes, quanto à geração e ao manejo desses 

resíduos e da responsabilização do gerador. A Resolução CONAMA Nº 005/1993 define 

resíduos nos estados sólidos e semissólidos os que são 
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originados das atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola e de 

serviços de varrição. 

Atualmente o gerenciamento integrado dos resíduos de serviços de saúde vem se 

constituindo objeto de debates, estudos e pesquisas pelo desafio inclusive da 

operacionalização de sistemas especificamente adequados a cada tipo de organização, 

independentemente de sua natureza ou tamanho. Desta forma, este gerenciamento é formado 

por procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir de bases científicas e 

técnicas, normativas e legais, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e 

proporcionar, aos resíduos gerados, um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à 

proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde, dos recursos naturais e do meio ambiente. 

A logística é a área da gestão responsável por prover recursos, equipamentos e 

informações para a execução de todas as atividades de uma empresa, e está intimamente 

ligada às ciências humanas (administração, economia, contabilidade, estatística, marketing, 

etc.) envolvendo diversos recursos da engenharia, tecnologia, transporte e recursos humanos 

(SILVA et al, 2010).  

Dentro de uma perspectiva estratégia integrada, a logística reversa refere-se às 

decisões no macro ambiente empresarial constituído pela sociedade, comunidades locais, 

governo e ambiente concorrencial, levando em consideração as características que garantirão 

competitividade e sustentabilidade às organizações nos eixos econômico e ambiental. Por sua 

vez, um aspecto operacional envolve o uso de ferramentas aplicadas, tal qual a caracterização 

do produto logístico em seus aspectos de relevância para as operações, origens e destinos, 

modelos de transportes, armazenagem, gestão de estoques, etc.  

Por sua vez, a Logística Reversa de Pós-Consumo equaciona e operacionaliza 

igualmente o fluxo físico e as informações correspondentes de bens de pós-consumo 

descartados pela sociedade em geral, que retornam ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo 

por meio de canais de distribuição reversos específicos. Seu objetivo específico é agregar 

valor ao produto logístico constituído por bens inservíveis ao proprietário original ou que 

ainda possuem condições de utilização, por produtos descartados pelo fato de terem chegado 

ao fim da vida útil e por resíduos industriais. Esses produtos de pós-consumo poderão se 

originar de bens duráveis ou descartáveis e fluir pelos canais reversos de reuso, remanufatura 

ou reciclagem, até a destinação final (LEITE, 2010). 
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A coleta ou recolha seletiva é o termo utilizado para o recolhimento dos materiais que 

são possíveis de serem reciclados (papéis, plásticos, metais e vidros), previamente separados 

na fonte geradora. A separação na fonte evita a contaminação dos materiais reaproveitáveis, 

aumentando o valor agregado destes e diminuindo os custos de reciclagem. Motta (2002) 

informa que, com as tecnologias atuais, apenas uma pequena parte dos resíduos urbanos não 

são passiveis de reaproveitamento, sendo direcionados para unidades de eliminação dos 

mesmos, normalmente os aterros sanitários. 

A gestão de resíduos sólidos é considerada um serviço de interesse público de caráter 

essencial. Leite (2010) indica que a gestão integrada de resíduos deve ter como premissa o 

desenvolvimento sustentável. Para atingir tal meta é imprescindível que os planos adotem os 

conceitos dos “Três Erres” (Redução, Reutilização, Reciclagem) como padrões sustentáveis, e 

abordando os seguintes princípios: Precaução (nos casos de desconhecimento dos impactos 

negativos ao meio ambiente, quando há necessidade de tratamento e disposição de um resíduo 

sólido de característica desconhecida); Prevenção (nos casos em que os impactos ambientais 

já são conhecidos); e Poluidor Pagador (define os geradores de resíduos como responsáveis 

por todo o ciclo de seus resíduos, da geração à disposição final). 

Os resíduos sólidos urbanos podem ser classificados das seguintes maneiras: Matéria 

orgânica: Restos de comida, da sua preparação e limpeza Papel e papelão: Jornais, revistas, 

caixas e embalagens Plásticos: Garrafas, garrafões, frascos, boiões e outras embalagens 

Vidro: Garrafas, frascos, copos Metais: Latas Outros: Roupas, óleos de cozinha e óleos de 

motor, resíduos informáticos. Existem também alguns tipos de resíduos diferentes dos 

comumente encontrados e que são denominados tóxicos. Estes necessitam de um destino 

especial para que não contaminem o ambiente e os seres que nele habitam, como aerossóis 

vazios, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes, restos de medicamentos e outros. 

A coleta dos resíduos urbanos pode ser indiferenciada ou seletiva. É indiferenciada 

quando não ocorre nenhum tipo de seleção na sua coleta e acabam rotulados como lixo 

comum. E é seletiva quando os resíduos são recolhidos já com os seus componentes 

separados de acordo com o tipo de resíduo e destino para o qual são enviados. Após a coleta, 

o lixo pode ser encaminhado para três lugares: um aterro sanitário, uma unidade de 

incineração ou uma unidade de valorização e tratamento de resíduos. 

Segundo Pereira (2012), os Hospitais devem ter planos de gerenciamento de resíduos 

aprovados pelos órgãos fiscalizadores competentes, contemplando não apenas os fatores 
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estéticos e de controle de infecção hospitalar, mas também considerando as questões 

ambientais tão importantes para a geração atual e futura. As normas e resoluções existentes 

classificam os resíduos sólidos em função dos riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde, e 

em função da natureza e origem. 

A Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Nº 6.938/81), no seu artigo 3º, e a 

Lei dos Crimes Ambientais (Lei Nº 9.605/98), artigos 54 e 56, responsabilizam 

administrativa, civil e criminalmente as pessoas físicas e jurídicas, autoras e coautoras de 

condutas ou atividades lesivas ao meio ambiente. Com isso, as fontes geradoras ficam 

obrigadas a adotar tecnologias mais limpas, aplicar métodos de recuperação e reutilização 

sempre que possível, estimular a reciclagem e dar destinação adequada, incluindo transporte, 

tratamento e disposição final. 

São definidos como geradores de Resíduos de Serviços de Saúde todos os serviços 

relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, incluindo todo e qualquer serviço 

de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para a 

saúde; necrotérios, funerárias em geral, serviços de medicina legal, drogarias e farmácias 

inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área da saúde, centro 

de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos, importadores, 

distribuidores produtores de materiais e controles para diagnóstico in vitro, unidades móveis 

de atendimento à saúde; serviços de acupuntura, serviços de tatuagem, dentre outros similares. 

(RDC ANVISA Nº 306, 2004 e Resolução CONAMA Nº 358, 2005).  

Pode-se compreender que os resíduos de serviços de saúde são parte importante do 

total de resíduos sólidos urbanos, não necessariamente pela quantidade gerada (cerca de 1% a 

3% do total), mas pelo potencial de risco que representam à saúde e ao meio ambiente. Os 

estabelecimentos de saúde incrementam novas tecnologias incorporadas aos métodos de 

diagnósticos e tratamento, frente à evolução da ciência. Neste processo ocorre a geração de 

novos materiais, substâncias e equipamentos, com presença de componentes mais complexos 

e perigosos para quem os manuseia, e para o meio ambiente que os recebe. 

O Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) tem por 

objetivo contribuir para a melhor segregação dos resíduos promovendo a redução do seu 

volume e diminuir a incidência de acidentes ocupacionais através de uma Educação 

Continuada. Visa estimular a reciclagem dos resíduos comuns para reduzir os custos com o 

manejo dos mesmos no cumprimento a legislação vigente. Objetiva também aumentar a vida 
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útil dos aterros sanitários e valas sépticas otimizando a sua utilização, contribuindo para a 

proteção da saúde e do meio ambiente. (SEVERO, 2010). 

A RDC ANVISA Nº 306/04 define que é da competência dos serviços geradores de 

Resíduos de Serviços de Saúde a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde (PGRSS) obedecendo a critérios técnicos, legislação ambiental, normas de 

coleta e transporte dos serviços locais de limpeza urbana e outras. Exige ainda a designação 

de profissional para exercer a função de Responsável pela elaboração e implantação do 

PGRSS e, da mesma forma, a indicação de responsável pela coordenação da execução do 

PGRSS.  

Na gestão de resíduos sólidos de serviços de saúde, os estabelecimentos prestadores de 

serviços de saúde podem contratar outros prestadores para realizar os serviços de limpeza, 

coleta de resíduos, tratamento, disposição final e comercialização de materiais recicláveis. 

Neste caso é de fundamental importância a verificação periódica se os procedimentos 

definidos e a conduta dos atores estão em sincronia com as leis. As contratações devem exigir 

e garantir que as empresas cumpram as legislações vigentes. Ao assegurar o cumprimento das 

legislações por parte de empresas terceirizadas, o gerador tem como responsabilizá-los em 

caso de irregularidades, tornando-os também responsáveis no caso de danos decorrentes da 

prestação destes serviços. 

Dentro desta problemática, ciente dos desafios para enfrentamento dos problemas 

relacionados à geração de resíduos sólidos urbanos, este artigo pretende abordar as 

particularidades da Liga Norte Riograndense Contra o Câncer (LNRCC), em relação ao 

gerenciamento dos Resíduos dos Serviços de Saúde. As investigações neste campo do 

conhecimento são relevantes na medida em que o volume de resíduos nos depósitos apresenta 

tendência de crescimento, aumentando custos inclusive relacionados à disponibilidade de 

áreas ambientalmente seguras para recebimento. Neste sentido, a gestão integrada desses 

resíduos assume papel fundamental para que seja possível um desenvolvimento sustentável. 

Metodologia 

O presente trabalho trata-se de uma investigação de natureza qualitativa, classificada 

como Estudo de Caso, com caráter descritivo da realidade. Segundo Triviños (2012) o Estudo 

de Caso pode ser exploratório ao obter informação preliminar acerca do respectivo objeto de 

interesse, podendo ser descritivo quando tem como propósito descrever o caso em estudo. 

Assim, a pesquisa descritiva tem por finalidade 
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observar, registrar e analisar os fenômenos sem entrar tanto no mérito de seu conteúdo e por 

outro lado, se aplica quando o pesquisador tem o interesse em observar a ocorrência do 

fenômeno no campo e não discuti-lo apenas do ponto de vista da teoria. Portanto, é uma 

investigação singular, que esmiúça uma situação específica procurando características e 

especificidades que possam contribuir para a compreensão do fenômeno de interesse. 

Esta pesquisa pode ser ainda classificada como do tipo documental, pelos 

procedimentos ou meios, visto que envolve investigação com base em documentos ou 

relatórios presentes dentro da empresa. A análise documental constitui uma técnica 

importante na pesquisa qualitativa, seja complementando informações obtidas por outras 

técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema. É realizada a partir de 

documentos vigentes ou retrospectivos, considerados cientificamente autênticos, neste caso 

principalmente através de documentos legais (legislação) e pesquisa bibliográfica, pelo aporte 

na definição e resolução dos problemas já conhecidos, como também na exploração de novas 

perspectivas onde os mesmos ainda não se cristalizaram suficientemente, permitindo a 

produção de novas conclusões. (LUDKE; ANDRÉ, 1986). 

Resultados e Discussão 

O Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) da LIGA foi 

implantado somente em 2011. São realizadas avaliações periódicas através do estudo de 

planilha de dados alimentada mensalmente para analisar a quantidade em quilogramas (Kg) 

de resíduos que foram descartados em cada mês. É feita então uma comparação com os anos 

anteriores observando se houve um aumento ou diminuição da geração desses resíduos. Entre 

as causas de incremento atípico estão: mudança no manejo dos descartes dos RSS; férias do 

colaborador responsável; e mudança na estrutura física do hospital. 

Foi observado que este aumento de quantidade segregada é justificado em parte pelo 

com o crescimento que a empresa teve neste mesmo período. A unidade Policlínica 

apresentou redução dos seus resíduos em relação à melhoria, tivemos a Policlínica reduzindo 

os seus RSS, O CECAN estava reduzindo para uma quantidade abaixo de 2011 até a 

construção e operacionalização do setor de lavanderia. Já na unidade HLA aconteceram 

algumas mudanças em relação ao manejo solicitado pela Comissão de Controle de Infecção 

Hospitalar (CCIH), o que também contribuiu para seu incremento. 

A previsão para o ano de 2013 é baixar a quantidade de resíduos no HLA e a 

manutenção no CECAN dos patamares de 2012, 
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entretanto na POLICLÍNICA ocorrerá um aumento nos RSS devido à operacionalização do 

setor UNIPOL, composto por 29 leitos construídos em parceria com uma operadora de plano 

de saúde, que entraram em funcionamento no início daquele ano. Quanto a variação da 

proporção de resíduos do Grupo A e E, ocorreu um aumento de 3.650 quilos entre 2011 e 

2012. E, quanto aos resíduos do Grupo B, verificou-se uma diminuição de 380,0 litros no 

mesmo período. 

O principal problema apontado no gerenciamento dos RSS foi a conscientização dos 

trabalhadores da área da saúde. Após a implantação do PGRSS em 2011 observou-se que as 

capacitações realizadas durante 2011 e 2012 aos funcionários auxiliaram na tarefa de 

gerenciar adequadamente esses resíduos, bem como facilitou uma melhor assistência para 

sanar as dúvidas dos colaboradores da empresa. Neste período foram capacitados 200 

colaboradores, a organização possui aproximadamente 1.300 funcionários, o que demonstra 

um longo horizonte de desafios. Vale salientar que nenhum funcionário foi treinado no 

período anterior à implantação do PGRSS. Essas capacitações foram voltadas principalmente 

aos colaboradores que trabalham diretamente com os RSS (higienização, técnicos de 

enfermagem e enfermeiros). 

Não foi verificada a existência de nenhum programa de qualidade, de redução de 

custos, de redução de energia e água, ou de reutilização de embalagens. O que existe, na 

verdade, são ilhas de colaboradores que, muitas vezes por iniciativa própria, trabalham em 

prol da conscientização acerca da redução dos custos. Este fato vem aumentando em 

consequência da maior oferta de alguns treinamentos educacionais pelo aumento da 

sensibilização dos colaboradores acerca desta problemática. Cerca de 40% dos trabalhadores 

capacitados aceitaram a ideia de redução, tornando-se multiplicadores repassando aos pares 

(colegas) os temas discutidos e assumindo uma postura de vigilância a respeito dos aspectos 

da coleta seletiva, substituição por materiais recicláveis, e descarte e acondicionamento coreto 

nos recipientes apropriados. Sobre a caracterização dos aspectos ambientais, são gerados 

efluentes sanitários e hospitalares, sendo estes efluentes disseminados na rede de esgoto do 

município de Natal/RN. As águas residuais contêm basicamente matéria orgânica e mineral, 

em solução e em suspensão, assim como alta quantidade de bactérias e outros organismos 

patogênicos e não patogênicos. O abastecimento de água é feito através de poço tubular e pela 

Companhia de Água e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN), o uso da água tem como 

finalidade o abastecimento humano, sendo a água utilizada para os funcionários, pacientes, 
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acompanhantes, limpeza da unidade e aguação de jardim. 

O acondicionamento e manuseio de resíduos infectantes do Grupo A é feito em saco 

plástico impermeável e resistente, de cor branca leitosa, com simbologia específica ou em 

embalagem para perfuro cortantes. Usa-se este como forro de lixeira, de material rígido, com 

pedal para abertura da tampa, superfície interna lisa e cantos arredondados, resistente, lavável, 

que não apresente vazamentos e capacidade entre 20 e 100 litros. As lixeiras são de cor branca 

são identificadas com o símbolo de resíduos infectantes e são submetidas à desinfecção no 

mínimo, diariamente. 

Os RSS infectantes e sem tratamento prévio, possui um acondicionamento que garante 

o não rompimento da embalagem ou usar duplo saco de cor branca leitosa, sendo um menor 

para conter os resíduos infectantes e outro maior para receber o primeiro, de forma que seja 

evitado o contato com seu lado externo e garanta maior segurança contra vazamentos; Os RSS 

são acondicionados em sacos plásticos de cor branca leitosa, onde é retirado o seu excesso de 

ar, sem inalar o conteúdo ou expor-se ao fluxo de ar interno. Os sacos plásticos são fechados 

totalmente, torcendo e amarrando sua abertura com nó, fecho plástico para lacre ou barbante, 

ao final de cada jornada de trabalho ou quando estiver com cerca de 2/3 de seu volume 

preenchido. 

Os resíduos do grupo E são acondicionados em recipientes rígidos, resistentes à 

punctura, ruptura ou vazamento, com tampa, devidamente identificados, sendo expressamente 

proibido o esvaziamento destes recipientes para seu reaproveitamento. As agulhas 

descartáveis são desprezadas juntamente com as seringas, quando descartáveis, sendo 

proibido o reencape ou proceder sua retirada manualmente. Os recipientes acima descritos são 

descartados quando o preenchimento atingir 2/3 de sua capacidade. Para os RSS do Grupo E, 

as embalagens são identificadas com o símbolo de risco biológico, acrescido da inscrição 

“Perfurocortantes”. 

O uso de EPI é feito pelos os funcionários, que lavam as mãos antes de vestir as luvas 

e depois de retirá-las. Após o manuseio dos RSS, são lavadas as mãos ainda enluvadas, em 

seguida, são retiradas as luvas e colocadas em local apropriado; removem-se imediatamente 

os RSS acondicionados para a sala de armazenamento intermediário; O procedimento de 

remoção é de forma para que não permita o rompimento das embalagens. No caso de acidente 

ou derramamento, é realizada imediatamente a limpeza e desinfecção do local, notificando a 

chefia da unidade. 
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Enquadram-se no grupo C os resíduos de rejeitos radioativos ou contaminados com 

radionuclídeos, provenientes de laboratórios de análises clínicas, serviços de medicina nuclear 

e radioterapia. Os rejeitos são compostos de seringas, agulhas, escalpes, luvas descartáveis, 

frascos contendo restos de radiofármacos, canudos plásticos, vestuário de pacientes que tenha 

se contaminado. A segregação do rejeito sólido é feita no Laboratório de Radiofármaco, onde 

possui um armário com oito gavetas blindadas com chumbo entre 5mm e 10 mm. Os rejeitos 

são afastados, fisicamente de quaisquer outros materiais, são segregados e acondicionados em 

recipientes adequados, os quais são identificados e classificados de acordo com a sua 

categoria. 

Para o acondicionamento e manuseio de resíduos químicos do Grupo B são observadas 

as exigências de compatibilidade química dos resíduos entre si (ANVISA, RDC nº 306/2004), 

assim como os materiais das embalagens de forma a evitar reações químicas; As embalagens 

são identificadas conforme NBR 7500. Os resíduos líquidos são acondicionados em 

recipientes de material compatível, resistentes, rígidos e estanques, com tampa rosqueada e 

vedante e identificadas com a discriminação da substância química e frases de risco. 

Os resíduos sólidos são acondicionados em recipientes de material rígido, adequados 

para cada tipo de substância química, respeitadas as características físico-químicas e seu 

estado físico e identificadas; As embalagens secundárias não contaminadas pelo produto são 

fisicamente descaracterizadas e tratadas como resíduos do Grupo D. O acondicionamento e 

manuseio de resíduos comuns são feitos por padrões de cores, conforme normas técnicas da 

ABNT NBR Nº 9.190, e/ou são identificadas as lixeiras claramente com as simbologias para 

facilitar a identificação e manuseio de resíduo comum; Os resíduos comuns são manuseados 

separadamente, com seleção prévia dos componentes orgânicos, não recicláveis e recicláveis e 

acomodá-los em contentores estocados em abrigo próprio e exclusivo, com implantação de 

lixeiras identificadas e uso de lixeiras rígidas e de fácil limpeza. 

A identificação consiste no conjunto de medidas que permite o reconhecimento dos 

resíduos contidos nos sacos e recipientes, fornecendo informações ao correto manejo dos 

RSS. As identificações são apostas nos sacos de acondicionamento, nos recipientes de coleta 

interna e externa, nos recipientes de transporte interno e externo, e nos locais de 

armazenamento, em local de fácil visualização, de forma inapagável, utilizando-se símbolos, 

cores e frases, onde atendemos aos parâmetros referenciados na norma NBR 7.500 da ABNT, 

além de outras exigências relacionadas à identificação de conteúdo e ao risco específico de 
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cada grupo de resíduos. 

As identificações dos sacos de armazenamento e dos recipientes de transporte são 

feitas por adesivos, onde são resistentes aos processos normais de manuseio dos sacos e 

recipientes. O Grupo A é identificado pelo símbolo de substância infectante constante na 

NBR-7500 da ABNT, com rótulos de fundo branco, desenho e contornos pretos. O Grupo B é 

identificado através do símbolo de risco associado, de acordo com a NBR 7500 da ABNT e 

com discriminação de substância química e frases de risco. O Grupo E é identificado pelo 

símbolo de substância infectante constante na NBR-7500 da ABNT, com rótulos de fundo 

branco, desenho e contornos pretos, acrescido da inscrição de RESÍDUO 

PERFUROCORTANTE, indicando o risco que apresenta o resíduo. Já o armazenamento 

intermediário (expurgo) consiste na guarda temporária dos recipientes contendo os resíduos já 

acondicionados, em local próximo aos pontos de geração, visando agilizar a coleta dentro do 

estabelecimento e otimizar o deslocamento entre os pontos geradores e o ponto destinado à 

apresentação para coleta externa. 

A coleta e transporte internos consistem no traslado dos resíduos dos pontos de 

geração até local destinado ao armazenamento temporário ou armazenamento externo, com a 

finalidade de apresentação para a coleta. O transporte interno de resíduos é realizado 

atendendo roteiro previamente definido e em horários não coincidentes com a distribuição de 

roupas, alimentos e medicamentos, períodos de visita ou de maior fluxo de pessoas ou de 

atividades. É feito separadamente de acordo com o grupo de resíduos e em recipientes 

específicos a cada grupo de resíduos. 

Os recipientes para transporte interno são constituídos de material rígido, lavável, 

impermeável, provido de tampa articulada ao próprio corpo do equipamento, cantos e bordas 

arredondadas, e são identificados com o símbolo correspondente ao risco do resíduo neles 

contidos. São providos de rodas revestidas de material que reduza o ruído. O uso de 

recipientes desprovidos de rodas obedece aos limites de carga permitidos para o transporte 

pelos trabalhadores, conforme normas reguladoras do Ministério do Trabalho e Emprego. A 

sala para guarda de recipientes de transporte interno de resíduos, para o armazenamento final, 

possui pisos e paredes lisas e laváveis, sendo o piso resistente ao tráfego dos recipientes 

coletores. A sala de exclusividade de armazenamento de resíduos está identificada como “Sala 

de Resíduos”. 

Conclusões 
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Atualmente o gerenciamento integrado dos resíduos de serviços de saúde vem se 

constituindo objeto de debates, estudos e pesquisas, pelos desafios de operacionalização de 

sistemas adequados a cada tipo de organização. É fundamental uma gestão integrada, 

planejada e implantada a partir de bases científicas e técnicas, normativas e legais. 

A Liga Norte Riograndense Contra o Câncer dispõe de um Plano de Gerenciamento de 

Resíduos dos Serviços de Saúde (PGRSS) condizente com seu porte e complexidade 

organizacional, implantado recentemente, e parte por esse motivo, ainda se caracteriza 

timidamente em relação a alguns aspectos. A empresa apresenta uma baixa quantidade de 

colaboradores capacitados de forma continuada, quando comparada com o total de 

funcionários da organização. Estes treinamentos não têm sensibilizado, nem estimulado de 

forma adequada à conscientização acerca desta temática, resumindo-se a boa vontade de 

alguns multiplicadores educacionais. 

A ausência do coordenador técnico responsável pelo gerenciamento do PGRSS por 

motivos diversos, tais quais férias, licença ou viajem, chega a ponto de afetar até as 

quantidades usuais dos materiais reciclados, o que evidencia na prática uma sobrecarga e 

concentração de funções e competências em poucas pessoas, sendo necessária uma maior 

delegação de funções a esse respeito.  

Fica subentendido que sobressai a necessidade de cumprimento das exigências legais 

vigentes dos órgãos fiscalizadores, do que em relação à micropolítica da conscientização 

cidadã, o que demonstra um longo caminho para por em prática o que se inclui no papel, a fim 

de uma adequada operacionalização de todas as demandas exigidas. 

Um dos diversos dilemas quanto à gestão eficiente do manejo dos resíduos dos 

serviços de saúde é conciliar a demanda crescente por produtos e serviços geradores de 

resíduos, consequente às exigências da modernidade, com a necessidade veemente de redução 

requisitada pelo debate sempre atual da sustentabilidade. 
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